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; ilhos adotivos podem ter os
| mesmos direitos que os ir-
méos “legais” na reparticéo

B de herancas, mulheres po-
dem fazer desaparecer a classifica-
¢fio “cabeca de casal” reservada ao
cOnjuge masculino, populagdes ur-
nas podem derrubar projetos co-

o recém-aprovado “gafanhoto”
(de Janio Quadros, ameacando com

aragens subterrfineas as pracas

Capital), cidadédos em geral po-
dem muito mais: ditar ou corrigir
principios constituintes, emendar
a propria Constituigéo.

Este alto nivel de interferéncia
de setores populares nas decisdes
que afetam a sua vida e a do Pafs
agora foi aprovado pela Consti-
tuinte. Mas, segundo seus defenso-
res, sua viabilizacdo é fundamen-
tal para que a populacéo se inte-
resse pela Constituinte e pela vida
politica do Pafs. “As pessoas que-

m alterar o seu dia-a.dia. O que
néo sabem é se é a Constituinte
esse instrumento de que preci-
sam”, diz Walter Piva Rodrigues,

dos membros da comissédo da
OAB de Séo Paulo, promotora do
Plenério Pré-Participacdo Popular
na Constituinte, que se reuniu para
luiestbes para a nova Cons-
0. E fundamental também

mécracia”, diz José Afonso da
@, jurista, constitucionalista
cretério dos Negécios Juridi-
cosia administraciio do prefe
Fi6 Covas). “Néao se faz democra-
“$em a participacéo do povo”,
@presentando varias Constitui-
qﬂ‘!"visentel onde a participacho
popalar é garantida por lei: a sui-
cai°d francesa, a portuguesa, a es-

a.
No Brasil, essa participagéo

VOCE TAMBEM PO

DEALTERARA
CONSTITUICAO? VEJA COMO ISSO E POSSIVEL.

0 abaixo-assinado ganhou mais forga a partir da emenda Covas. Aqui, as explicacdes de dois juristas.

votacédo

popular nédo é s6 uma questdo de
“saber organizar-se, sabér o que
pretende reivindicar, e onde”, diz
Piva Rodrigues, professor de Di-
reito Processual na Faculdade do
Largo Séo Francisco. Faltam me-
canismos, falta a garantia em lei.
Mas o primeiro passo foi dado em
Brasilia, com a apresentacéo pelo
senador Mério Covas de uma pro-
posta que foi inclufda no regimen-
to da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, aprovado recentemente.
Agora, qualquer grupo de trinta
1 eleitores, em abaixo-assinado,
pode encaminhar para o debate
entre os parlamentares suas suges-
toes de principios que devem ser
incluidos na Constituicédo.

Eficéei
Néo basta, no en?an?o. que a

Constituinte permita que sefores
populares enviem suas sugestdes
para o debate, na opinido do cons-
titucionalista José Afonso da Silva.
Das vérias propostas proé-partici-
pacéo popular que encaminhou &
comisséio Afonso Arinos, apenas
uma constou do projeto acabado de
Constituigéo. “E eu impugnei, por-
que previa a participacéo popular
mas sujeitando-a a regulamenta-
cad posterior. Ora, se a participa-
clo popular ficar dependendo de
uma lei que venha ‘depois’ da apro-
vacdo da Constituiclo, ela néo vira
nunca.” O que é necessério, segun-
do o jurista, é incluir ja na Consti-
tuicdo os critérios e normas para
esta participacéo.

m dos caminhos que ele suge-
baseando nas experiéncias da

uica e Itdlia: nestes dois paises,
diz o texto constitucional que um
abaixo-assinado por 50 mil eleito-
res é suficiente para sugerir emen-
das & prépria Constituicéo, ou 500
mil para froPor referendos popu-
lares. Na Itélia, foram referendos a
partir da iniciativa popular que
aprovaram aborto e divéreio; na
Sufca, o voto feminino. “O voto fe-
minino na Suica foi aprovado hé
pouco tempo, cerca de trinta anos.
Este foi um caso especial — o Par-
lamento aprovou vérias vezes a ex-
tensdo do direito de voto &s mulhe-
res, direito que cafa quando ia a
referendo. N&o é um caso de socie-
dade conservadora, mas talvez um
pouco machista: s6 votavam os ho-

“"“2’ roposta de José Afonso da

Silva é fixar esta gartlclpaqlo em
percentuais — 1% do eleitorado de
pelo menos 5 Estados poderia assi-
nar propostas de emendas consti-
tuiconais. Este niimero seria sufi-
ciente para impedir que qualquer

roposta, sem real apoio popular,
osse levada a debate ou até a refe-
rendo.

Outras propostas, levadas ao
Plenério Pré-Participacéo Popular
na Constituinte: referendo ab-ro-
gativo, ou veto popular, com a fun-
clo de revogar leis. “A Lei de Se-
guranca Nacional, que ficou af por
tanto tempo sendo repelida, repu-
diada praticamente por toda a Na-
¢éo, poderia ser revogada na Itilia
por exemplo onde um peticio de
500 mil eleitores levaria esta lei &

pular.” Ou ainda, a pos-
sibilidade de revogar mandatos
parlamentares, propor reformas
no Cédigo Civil. “Néo hé diavidas
de queo direito & propriedade serd

muito bem definido e preservado,
talvez nem traga a definicio de
‘funcéo social’ incluida na atua

Constituic@o”, diz José Afonso s

Silva, lembrando que n#o basta .

rantir o direito & moradia a

os cidadfios se, em seguida, o Estad]

do ou legislador se ocupam em

servar recursos ou através de leis)}
néo proporciam o acesso a esse dis}
reito. Um mecanismo para corri gir}

estes ‘‘graves defeitos, especials;
mente para a populacio mais ea<|

rente, seria a possibilidade de

correr a uma ‘declaracéo de in<j

constitucionalidade por omisséo’s |
Se a Constituicéo diz que a prote~

80 4 maternidade ou ao menor ‘se,)|

aré por lei’ e essa lei nio vem, nag
haveré protecéo . 1y

Um exemplo da necessidade
deste mecanismo de interferéncia:

na Italia, o direito de greve jamais}
ermane~|,

foi regulamentado, mas
ceu o mais amplo possivel. Aqui,a
participacéo dos trabalhadores
nos lucros das empresas, previstad

la Constituicdo j4 em 1946, nia
oi regulamentada. E o que valeu

foi a negachio deste principio conss}

titucional.

Segundo o jurista, a participa-]
¢do popular retor?a o sistema dg
representacfo politica: “Esta pary
ticipacéo néo é autdnoma, depeny
de das instituigoes representativas:
e as reforga diante do Executivo’|
Segundo Piva Rodrigues, ‘““é um
mecanismo para o poder paralele,
um ‘furo’ no sistema de representas-
¢éo politica”.
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